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Resumo: Este texto tece considerações sobre a internacionalização do setor turístico no Brasil. Buscando
uma abordagem crítica que procure contextualizar esta atividade econômica na mundialização capitalista,
sob a imposição de políticas neoliberais nos países periféricos, são analisados e comentados alguns dados que
refletem o investimento externo direto em turismo em caráter agregado e posteriormente dissociando esses
dados para o setor hoteleiro, um dos segmentos mais importantes do turismo. A partir desta revisão, vê-se
que os o turismo desde os anos 1990 consistiu na prática em meio de estratégias cujo o objetivo foi a máxima
rentabilidade das suas empresas transnacionais, ao contrário do que majoritariamente se difunde na teoria e
discursos dos seus atores públicos e privados, até em políticas públicas. Conclui-se assim, que a economia in-
ternacionalizada, em seu ramo produtivo do turismo, vem seguindo a mesma lógica de qualquer atividade
econômica dentro desse sistema. Consequentemente, o turismo é inviabilizado como forma ou estratégia de
desenvolvimento. O turismo, assim, é considerado um ramo produtivo, ou até mesmo uma industria, a in-
dústria das viagens e turismo, pode ser considerado um setor estratégico? E traz produtividade? Praticado
em muitos países, é levado em conta quando da concepção de políticas que se dizem voltadas para o desen-
volvimento econômico, principalmente para aquelas regiões que não têm uma especialização produtiva eficaz
e consolidada conforme delineado acima. Nessas condições, pretende-se analisa-lo sabendo-se que inserido
na divisão social do trabalho em caráter mundial, consistindo, assim, em subproduto do processo de acumu-
lação da periferia para o centro, o caso aqui é o Brasil, como um dos exemplos, através das multinacionais
hoteleiras, lideres nas inovações tecnológicas de produtos e processos para este setor, e que traz, por conse -
guinte, efeitos sobre o desenvolvimento das regiões e/ou países que se lançam à sua empreitada [a do turis-
mo]. Este é o tema dessas notas, realizadas a partir da análise de alguns dados. A relação turismo e desenvol-
vimento econômico é analisada de modo hegemônico pela literatura turística como se fosse algo evidente por
si só, se o turismo é desenvolvido em determinado região, automaticamente essa região colherá benefícios
desta atividade. 
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1. Introdução 

A abertura comercial brasileira que se iniciou de modo mais significativo nos anos
1990 (BRESSER-PEREIRA, 2018), é desenlace do processo da mundialização capitalista
do tripé de liberalização do comércio, investimento direto e acentuação dos fluxos financei-
ros que aconteceram a nível internacional (CHESNAIS, 2016).

Isto foi possível por meio do alargamento da chamada “riqueza real da sociedade”
(MARX, 1986), mas ao lado da fictícia, (CHESNAIS, 2005)3, possibilitada pelo constante
processo de produção e das inovações de produtos e processos. A dinâmica econômica in-
ternacional vem demostrando que tanto o comércio quanto os investimentos são pensados
e praticados com base nessas condições.

O turismo, como um ramo produtivo do setor dos serviços, a indústria das viagens
e lazer, pode ser considerado um setor que traz produtividade? Praticado em muitos paí-
ses, é levado em conta sob a concepção de políticas que se dizem voltadas para o desenvol-
vimento econômico através dessa indústria, notadamente às regiões que não têm uma es-
pecialização produtiva eficaz e consolidada em outros setores, ou com insuficiência.

Nessas condições, pretende-se analisa-lo sabendo-se que inserido na divisão inter-
nacional do trabalho, consistindo em subproduto do processo de desenvolvimento produti-
vo de outros ramos econômicos, e abertura comercial e acumulação financeira no centro a
partir da periferia, o caso aqui é o Brasil. A pretensão de análise é através das multinacio-
nais hoteleiras, um dos lideres nas inovações tecnológicas de produtos e processos para o
seu setor. Estas, produzem efeitos sobre o desenvolvimento das regiões e/ou países que em
que se instalam. Este é o tema dessas notas, realizadas a partir da análise de alguns dados. 

2.  Internacionalização  e  investimento  externo  estrangeiro  no
mundo e no Brasil

Segundo Chesnais (2016), os processos de fusões e aquisições no plano internacio-
nal, os quais ensejam concentração de capital, resultam dos desdobramentos de formação
das firmas national champions, isto é, as grandes corporações nacionais, que ‘se constituí-
ram’ nas décadas 1960 e 1970, cujas fusões organizadas e financiadas pelo Estado reestru-
turaram e incorporaram corporações por meio de nacionalizações e a partir do final de
1980, por meio de privatizações. 

3 E conforme o próprio Marx já havia identificado sua natureza primeira.
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Nesse contexto, a abordagem da mundialização4 como um fenômeno multidimensi-
onal (MICHALET, 2003) justifica-se sob o fato das dimensões das trocas de bens e servi-
ços, investimentos diretos no exterior e circulação dos capitais financeiros interagirem de
modo complementar, ao mesmo tempo que o paradigma da economia inter-nacional, no
centro os Estados-nação, dá lugar ao da competitividade, no centro as empresas multinaci-
onais, esta últimas, associadas aos Estados, os quais servirão para lhes abrir o caminho da
‘competição’, é a configuração multi-nacional (WOODLEY, 2015).

Seguindo este raciocínio, Gonçalves (2005) observa que a empresa transnacional é o
principal agente de realização do IED. Mesmo que atue em escala global, seu controle ain-
da estará localizado em um determinado país, porque será do interesse dessas empresas
manter o vínculo com um Estado-nacional “que possa protegê-las em sua atuação em esca-
la global, inclusive firmar tratados de proteção ao investimento e à propriedade intelectual
nas dimensões bilateral, plurilateral e multilateral” (p.49).

Outro fato ilustrativo desta configuração multi-nacional é significativo reforço dos
mutual funds, conforme Sauviat (2005), foram resultados do intensivo processo de restru-
turação produtiva de empresas em vários países no qual muito do risco do capital acabou
por ser transferido para os assalariados que tiveram, de modo institucionalizado, seus regi-
mes de aposentadorias convertidos como fundos de pensão e geridos como ativos financei-
ros por esses mutual funds, principalmente a partir de 1980.

Nesse diapasão, a indústria de serviços5 intensificou/acelerou seu desenvolvimento
vis-à-vis a essa economia mundial. Nesse período, ressalta Kon (2006), a acumulação do
capital avançou por meio da transnacionalização produtiva e da capacidade de a economia
funcionar em tempo real, como unidade, em escala planetária, à medida que empresas pro-
dutivas investiam no exterior através de filiais em unidades produtivas que englobavam
todo o processo de produção de um bem ou serviço. Assim, como parte desse processo de
aceleração e acumulação do capital, “os Investimentos Externos Diretos (IED), [...] avança-
ram internacionalmente, suplantando os fluxos de comércio exterior no processo de inter-
nacionalização” (KON,2006, p.137).

Essa relação dos IED e o processo da internacionalização é primordial (MICHALET,
2003), tendo em vista que o investimento tem primazia nos serviços em comparação ao co-

4 O  conceito  adotado  de  mundialização  é  o  de  Chesnais  (2005),  trata-se:  “Da  produção  e  da
comercialização, [...] [que] traduz a capacidade estratégica do grande grupo de adotar uma abordagem e
uma conduta  global,  atuando  simultaneamente  nos  mercados  com demanda solvável,  nas  fontes  de
aprovisionamento e na localização da produção industrial. Na esfera financeira, vale a mesma coisa para
as operações de investimentos financeiros, a composição de suas carteiras de ativos (divisas, obrigações,
ações  e  derivativos)  e  as  arbitragens  que  eles  operam  entre  diferentes  instrumentos  financeiros,
compartimentos de mercado e países onde eles se colocam” (p.45).

5 De acordo com Kon (2004) as  várias  definições  de serviços  podem ser  resumidas em quatro  linhas
principais de conceitos: uma indústria que produz serviços no lugar de bens; são bens de consumos ou
intermediários intangíveis e em geral consumidos ao mesmo tempo em que são produzidos e usualmente
intensivos em trabalho; e são componentes do Produto Nacional Bruto que mede o produto de itens
intangíveis.
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mércio exterior, visto ser seu vetor principal (CHESNAIS,1996). O início foi em meados de
1970, com desenvolvimento pleno na segunda metade de 1980. Neste ínterim, os serviços
que representavam tão somente cerca de um quarto do total dos IED, ao fim dele já res-
pondiam por quase metade (Ibidem).

Mesmo os países denominados ‘emergentes’ com suas relativas particularidades no
que concerne a sua inserção na economia mundial, tiveram maior participação no indica-
dor total de IED na década de 1990. Baumann, Canuto e Gonçalves (2004) afirmam que a
média entre 1991-97 chegou a 31,2%, posteriormente com reduções, 25,9% em 1998, 18,9%
em 1999 e 15,9% em 2000. Contudo, há de se observar que em 2002, tão somente os Esta-
dos Unidos detinham o montante de 22% do estoque total de IED estabelecido no mundo
(MOURA JUNIOR,2010). 

Isso mostra que a representatividade dos países em desenvolvimento, quanto a par-
ticipação  nos  investimentos  internacionais,  são  desproporcionais,  no  sentido  de  serem
muito menores que a dos países desenvolvidos, levando-se em consideração seu peso rela-
tivo  em  termos  de  produção  e  tamanho  demográfico  (BAUMANN;  CANUTO;
GONÇALVES, 2004).

Essa constatação é reforçada com os dados de um relatório da UNCTAD6 (2007) so-
bre os fluxos globais de IED em 2006. Até então esses fluxos haviam atingindo o segundo
maior nível da série histórica desta instituição quando registraram US$1.2 trilhão. Os flu-
xos mais significativos seguiram para economias desenvolvidas, entre as quais os Estados
Unidos haviam atraído os maiores ingressos de capital, seguido pelo Reino Unido e França.
Nesse ínterim, as entradas de IED na economia mundial obtiveram taxa de crescimento de
34,3%. Enquanto essa evolução para os países desenvolvidos foi de 47,7% e para o leste eu-
ropeu e a CIS7 56,2%, as economias em desenvolvimento lograram tão somente a taxa de
10%. No Brasil, por exemplo, houve decréscimo de 2%. 

O Brasil, um país à periferia (COSENZA,2017), insere-se dentro das análises dife-
renciadas que Camara e Salama (2005) identificaram como “a inserção diferenciada – com
efeitos paradoxais – dos países em desenvolvimento na mundialização financeira” (p.199)8.
Conforme estes autores, na década de 1990 os IED, que representaram cerca de dois terços
dos capitais destinados ao conjunto dos países em desenvolvimento possuíram uma variá-
vel-chave concernente às políticas econômicas como condição necessária, mas não sufici-
ente, de atração de capitais, esta variável foi taxa de juros. Salama (2010) aponta que a ne-
cessidade e evolução de financiamento/investimento se justificou especialmente pelo “sal-
do da balança comercial [que é tornado positivo ou não, bem como] a redução do serviço

6 United Nations Conference on Trade and Development.
7 Comunidade dos Estados Independentes, foi estabelecida em 1991 em um acordo entre um grupo de

países da recém dissolvida União Soviética. Entre esses, a Federação Russa, a Bielorrússia e a Ucrânia
(SIMÃO, 2015).Para mais informações ver L. Simão (2015): http://janusonline.pt/images/anuario2015/
3.9_LiciniaSimao_CEI.pdf.

8 Aqui pode-se considerar um aspecto, o financeiro, com o seu respectivo fluxo de investimentos,  mas
como se viu na definição de Michalet é um aspecto interdependente, não se mantêm isolado dos outros.
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da dívida (juros e amortização) consecutivo à redução da dívida pública externa” (p.169).
Ele cita o caso brasileiro da alta taxa de juros, da relação aplicação financeira e investimen-
to produtivo e o seu efeito recessivo levado à sociedade quando se optou pela primeira em
detrimento da segunda (CAMARA E SALAMA, 2005).  

Assim, a lógica dos investimentos produtivos e/ou financeiros cada vez mais mundi-
alizados, afetando direta e indiretamente as políticas econômicas domésticas, foi ganhando
espaço e ficando responsável pela alocação dos recursos “intertemporalmente (ou seja, a
relação entre investimento e consumo), intersetorialmente (a composição do produto e do
investimento)  e  internacionalmente  (a  articulação  da  produção  capitalista  através  das
fronteiras nacionais)” (SAAD FILHO, 2011, p.7). O que corrobora com fato das instituições
financeiras ganharem cada vez mais influência sobre o grau e composição do investimento,
produto e emprego, financiamento do Estado e estrutura de demandas, taxa de câmbio e
como a maioria dos países devem se especializar (MICHALET, 2003). 

No Brasil, as informações mostram que sua participação no IED ao fim de 1970 res-
pondia por aproximadamente 6,5%, em meados dos anos 1990 diminuiu para 1%, com as
privatizações desse período foi para 4%, e durante os 2005-2008 respondeu pelo coeficien-
te médio de 1,8%9, superior, nessa mesma data, à sua participação no comércio internacio-
nal que foi de 1,2% (UNCTAD, 2007; GONÇALVES, 2011). De 1970 a 2008 houve uma
constante oscilação na entrada de IED no país, com acentuada queda de 1980 até a primei-
ra metade dos anos 1990, que nesse caso representou o nível mais baixo, e depois com uma
recuperação relativa com oscilações.  

No subperíodo 1995-2000 o rápido crescimento de IED foi em grande medida devi-
do à priorização das operações de Fusões de Aquisições - F&A viabilizadas pelas privatiza-
ções de empresas estatais. Conforme a UNCTAD (2007), dos países da América do Sul, o
Brasil foi o que, ao longo desses intervalos de tempo aqui citados, mais captou IED. A mé-
dia de captação do total mundial de investimento para o Brasil girou em torno de 4.012%.

Uma série de condições internas e externas que estiveram envolvidas direta e indire-
tamente no IED para o país é destacado em estudo da CEPAL10 (2005), sobretudo relacio-
nadas às influências das políticas econômicas para a América Latina. Segundo esse estudo,
o auge da inversão estrangeira nos anos noventa resultou da melhoria da estabilidade mo-
netária, de emendas à constituição que acabaram, dentre outros, com o monopólio estatal
das telecomunicações, isto é, que foi fator preparatório para as privatizações, cujo auge foi
a privatização da estatal de telefonia brasileira – Telebras, além da criação do Mercado Co-
mum do Sul – Mercosul, e do estabelecimento de empresas multinacionais automotivas
em algumas regiões. 

Observa-se que, ao contrário das décadas anteriores, isto é, de 1930 a 1980 em que o
Brasil perseguiu um padrão de industrialização, ainda que tardio (POCHMANN, 2016), a

9 Esses dados são da UNCTAD e estão disponíveis em http://www.unctad.org/.
10 Comissão econômica para América Latina e Caribe.
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própria Telebras foi criada nos anos 1970, o regime dominante no país desde 1990  foi de
uma política econômica liberal com a abertura comercial sob orientação de organismos
multilaterais internacionais (BRESSER-PEREIRA, 2018) concentrada em uma qualidade
de investimento que gradativamente foi migrando, a partir dos processos de privatizações
que indicaram a já desistência daquele padrão citado logo acima11, para os setores terciá-
rios, incluído o comércio (GONÇALVES, 2011).

3. Turismo e internacionalização

Levando-se em consideração o discutido nos parágrafos anteriores, o setor de servi-
ços foi, a partir de meados de 1990, o principal receptor dos fluxos de investimentos inter-
nacionais12 (KON,2004). Isso foi resultado ao mesmo tempo da acumulação financeira e
queda da taxa de lucro desde décadas anteriores, de um estímulo econômico de novas tec-
nologias da informação e comunicação, do desenvolvimento da infraestrutura de diversos
serviços, como de transportes e comunicação, etc. Essa expansão teria sido conduzida “pe-
las mudanças na demanda relacionadas às condições de renda regionais, beneficiando de-
terminados  setores,  como,  por  exemplo,  a  indústria  de  hotelaria  e  turismo”  (Ibidem,
p.188). Por isto, cabe ainda uma palavra a este respeito no intuito de situar a internaciona-
lização da atividade turística de modo apropriado.

O turismo é uma categoria do comércio internacional de serviços (turismo internaci-
onal), que inserido nas tradicionais atividades terciárias. Tradicionais porque existiriam,
seguindo conceituação da CEPAL (2016), as modernas. No primeiro grupo encontrar-se-
iam as viagens, transportes, serviços relacionados a construção, insumos, bens e serviços
do governo e serviços pessoais, culturais, etc. Enquanto os modernos compreenderiam ser-
viços financeiros, empresariais, de seguros e pensões, de telecomunicações, informatização
e de encargos de propriedade intelectual, etc. A representatividade destes dois grupos no
total das exportações internacionais é equilibrada, por exemplo, em 2016 o primeiro grupo
representou 49,9% enquanto o segundo, 50,1% (Ibidem). 

Com relação a participação dos serviços dentro dos fluxos e estoques de IED no
mundo, este tem apresentado um significativo aumento ao longo dos anos: respondia por
cerca de um quarto do estoque mundial no início dos anos 1970, chegando a quase metade
em 1990 e saltando para 63,8% em 2007 (LOPEZ, NIEMBRO E RAMOS,2011), contudo
isto se deveu significativamente àqueles serviços ‘modernos’.

11 Ainda  que,  conforme  Gonçalves  (2011),  a  relação  de  IED e  a  formação  bruta  de  capital  tenha  sido
paralela, e mesmo com o processo de internacionalização da produção, via privatizações, estas relações
não foram sustentadas. 

12 Importante salientar, porém, como observou Chesnais (1996), a internacionalização dos serviços possui
uma insuficiência de análise. Segundo o autor “não há nenhuma coincidência entre o IED nos serviços e o
IED das companhias pertencentes ao setor de serviços”, (p.188), significando que esses investimentos são
tanto de multinacionais industriais como companhias especializadas em serviços, como a da indústria de
hotéis, por exemplo.
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No que se refere as possíveis finalidades dos investimentos internacionais,  há uma
certa complexidade em seus objetivos, mas “boa parte dos fluxos de IED no setor de servi-
ços é destinada para a conformação e desenvolvimento de cadeias globais de valor em dife-
rentes segmentos” (LOPEZ, NIEMBRO E RAMOS,2011, p.18). 

Assim, uma característica comum às várias modalidades das atividades de serviços,
é a presença das empresas multinacionais que normalmente detêm forte ingerência sobre
suas respectivas cadeias globais de valor (CGV), “razão pela qual em muitos desses setores
a possibilidade de inserção internacional está fortemente ligada às operações das transna-
cionais que lideram tais CGV” (Ibidem, p.8). 

A existência de uma CGV caracteriza-se pela fragmentação da produção em diversas
etapas realizadas em diversos países por diferentes empresas, cada um especializando-se
em tarefas nas quais tenham vantagens comparativas, como criação de conceito da marca,
de acordo com o segmento de mercado, planejamento da produção,  design, produção de
protótipos, linha de produção, etc. E um tipo de governança na qual haverá um comando
mais  ou  menos  centralizado  que  deterá  o  controle  do  plano  integral  do  processo
(NONNENBERG, 2014) em determinado país e que será responsável por uma ou alguma
daquelas  etapas,  normalmente  de  criação  de  conceito  e  planejamento.  Para  Carneiro
(2015), essa fragmentação da produção em escala global refere-se, em suma, a “uma forma
atual – e radical – de divisão internacional do trabalho, que envolve várias empresas em
diversos países, cada uma responsável por uma ou mais etapas de um processo produtivo”
(p.10). 

Além disso, os tipos de investimentos internacionais irão se diversificar em relação
ao tradicional IED, porquanto envolverão o intensivo uso de ativos intangíveis “such as te-
chnology or guaranteed access to central capitalist economy markets, as a counterpart for
the recognition of capital property rights and management control in developing countries
joint-venture firms” (CHESNAIS,2016, p. 165).

O que corrobora com o fato de que, mesmo essa fragmentação acontecendo em em-
presas e países diversos, o controle do desenvolvimento do produto ou serviço, se dará em
uma empresa que deterá a propriedade intelectual dos principais ativos e processos produ-
tivos (NONNENBERG,2014). No caso das empresas do setor de serviços, essas novas for-
mas de investimentos são normalmente utilizadas com o objetivo de fragmentar processos
produtivos que diminuam os custos. O crescimento desses novos processos supera o do
IED e é impulsionado devido à multiplicidade de vantagens para as empresas multinacio-
nais, dentre as quais têm-se a despesas iniciais de capital relativamente baixas, a redução
da exposição ao risco, uma base para terceirizar atividades que muitas vezes podem ser re-
alizadas a um custo menor por outros operadores, etc. (CHENAIS, 2016). Pode-se incluir
como meios de elaboração e execução dessa estrutura, de modo genérico, a terceirização de
serviços, o leasing, a franquia, o licenciamento, contratos de gerenciamento e outros tipos
de relações contratuais através dos quais as empresas multinacionais coordenam as ativi-
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dades em suas CGVs e influenciam a gestão no país anfitrião no qual a subsidiária utiliza
sua marca.

Para o turismo, essa governança é exercida por meio de empresas capazes de inter-
vir significativamente na oferta e demanda internacionais dos serviços e produtos necessá-
rios à atividade (COMERLATTO, 2015). Seu aspecto central, a transnacionalização dos ser-
viços, está no fato de que “o ato de produção do serviço impõe [...] o contacto direto com o
consumidor  ou  o  cliente  e  a  proximidade  com  o  mercado  intermediário  ou  final”
(CHESNAIS, 1996, p. 194). Essas empresas irão decidir seus IED “de acordo com as possi-
bilidades de melhor resposta às demandas” (KON, 2006, p. 136). Neste setor, portanto,
busca-se uma organização que assegure ganhos crescentes nos negócios mediante os fenô-
menos de integração vertical e/ou horizontal das empresas.

Conforme Bezerra (2006), o primeiro foi promovido pelas grandes companhias aé-
reas que adquiriram redes hoteleiras constituindo, assim, novos conglomerados para con-
trole da oferta de serviços desde transporte à acomodação e serviços complementares, as-
sim como as grandes operadoras de turismo que também incorporaram hotéis e compa-
nhias aéreas especializadas em voos fretados. 

No caso da integração horizontal, uma de suas formas foram as fusões por takeover,
isto é, a tomada de controle por meio da compra de ativos pagos em dinheiro, ações ou tí -
tulos (Ibidem). Outro processo foi o consórcio entre companhias que competiam no mes-
mo mercado em busca de ampliação de ganhos de escala, portanto diminuição dos custos,
e outras parcelas de mercado no intuito de diminuição dos efeitos da sazonalidade13.

Para exemplificar, o empreendimento hoteleiro tem, dentre suas características, o
fato de estar totalmente exposto ao fenômeno da sazonalidade, ser intensivo em mão obra,
o que requer qualificação profisional, demandar significativa mobilização de recursos fi-
nanceiros na construção e implantação de uma unidade, e ser pouco flexível em razão das
dificuldades  de  alterações  substanciais  nos  projetos  implantados  e  em  sua  localização
(GORINI E MENDES, 2005). O forte movimento de F&A ocorrido no Brasil desde a déca-
da de 1990 revelam justamente estratégias que contornassem essas dificuldades, cujo esco-
po constante foi a busca de redução dos custos operacionais e expansão junto com a diver-
sificação dos mercados (PROSERPIO, 2007). Observa-se, ademais, que foi neste período
que os fundos de pensão iniciaram os investimentos no setor hoteleiro.

É nesse âmbito que o conceito de cadeia de turismo ou cadeia global de turismo está
inserido. Segundo Tomelin (2011) o setor de viagens está submetido concomitantemente a
dois aspectos, um de natureza intrínseca, que se refere às grandes companhias de trans-

13 Consoante Brasil (2010), refere-se à uma característica da demanda em que esta não permanece estável,
ocorrendo variações de consumo ao longo do tempo. As motivações vão desde a disponibilidade de tempo
(férias  possibilitam mais  tempo disponível),  questões  ambientais  (as  praias  serão  mais  frequentadas
durante o período de verão), motivos financeiros, etc.
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porte, de redes hoteleiras e de  tour operators14,  cadeias de hotéis,  etc.  espalhadas pelo
mundo, outro de natureza extrínseca que diz respeito ao desenvolvimento tecnológico, às
práticas culturais e aos fatores socioeconômicos da destinação turística, ou seja, está-se
considerando empresas que operacionalizam oferta turística, e o contexto econômico, soci-
al tecnológico e de desenvolvimento nas quais essa se desenvolve. No primeiro grupo tem-
se a distribuição do produto-serviço turístico dentro da cadeia de valor do turismo (CVT)
acompanhando o turista em todas as fases da sua viagem, desde o país de saída até o país
receptor, deslocando-se e tendo contato com todos os atores da oferta, conexões e apoios
dentro da CVT.

Logo, em uma CVT há ligações entre seus vários atores e inúmeros serviços de apoio
que a formam direta ou indiretamente. A distribuição dentro dela pode ser tanto a nível in-
ternacional como nacional, no primeiro caso ter-se-ia um operador turístico que a nível
global seria responsável pela sua governança, atuando em parceria com o setor hoteleiro
ou de aviação. 

É assim, que o principal meio utilizado para as redes hoteleiras se expandirem geo-
graficamente foi através das franquias e dos contratos de gestão (COMERLATTO, 2015).
As redes hoteleiras transnacionais, através da sua administração central, atuam estrategi-
camente com o objetivo de majoração da lucratividade e diminuição [ou transposição] do
risco implícito e explícito do negócio na medida em que ocupam os elos mais lucrativos
[centrais] dentro da CVT internacional, elas se concentram em administrar a marca, ou
seja, “a maioria dos aspectos da operação do hotel estão em controle direto, ou são estrei-
tamente coordenados pelo escritório central na matriz da rede hoteleira” (Ibidem, p. 64).

É dentro deste diagnóstico que se situa o turismo internacional no Brasil quanto aos
seus fluxos/entradas de grandes redes hoteleiras e de resorts a partir da década de 1990,
este último principalmente no Nordeste. Conforme Comerlatto (2015), os resorts são im-
portantes atores na CVT internacional e “as redes de relações que estes estabelecem com os
seus  fornecedores  (de  produtos  e  serviços)  engendram  uma  microcadeia  do  turismo”
(p.112), em que se observaria os mesmos elementos de uma CGV, com as suas práticas de
governança e divisão do trabalho a nível internacional. 

Essas microcadeias seriam resultados do relativamente recente crescimento desta
atividade no país, em que significativa parte dos empreendimentos hoteleiros e/ou resorts
que foram implantados são de capital internacional, isto é, compõem uma cadeia de valor
internacional. O que seria parte constituinte do processo de expansão capitalista proveni-

14 Tour operators ou Operador turístico (atacadistas) é uma firma ou empresa que compra componentes de
viagens  individuais,  separadamente  de  seus  fornecedores  e  os  combina  em  um  pacote  turístico,
comercializado diretamente ou através de intermediários (agências de viagens, varejistas). São chamados
de  “fabricantes  de  produtos  turísticos”.  Oferecem  variedade  de  pacotes  para  atendimentos  de
preferências  diferenciadas  para  os  viajantes.  Mais  informações  em:  https://tourismnotes.com/tour-
operators/.
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ente da transnacionalização das grandes empresas e “possibilitando que os fluxos da ativi-
dade sejam canalizados para os países centrais do sistema e lá se concentrem” (Ibidem).

Observa-se, outrossim, que o setor de hospedagem, ao possuir significativa predo-
minância de pequenas e médias empresas, que dispõem de condições limitadas para reali-
zação  de  investimentos  em  tecnologias,  processos,  marketing,  etc.  (GORINI;
MENDES,2005), diferentemente das grandes redes hoteleiras, está sujeito, de modo dire-
to, à política econômica do país em que atuam, que no caso do Brasil desde a década de
1960 e mais acentuadamente a partir de 1994, tem sido marcada por elevadas taxas de ju-
ros (BRESSER-PEREIRA, 2018).  

As grandes redes de hotéis, por sua vez, têm acesso a mecanismos de financiamento
diversos, com estruturas mais propícias aos seus planos de adequação, expansão, prazos,
etc. Além de acessarem de modo privilegiado os recursos e fundos públicos voltados para
grandes firmas, obtêm acesso aos recursos de grandes investidores institucionais, especial-
mente fundos de pensão. No Brasil destaca-se o Previ, Petros e Funcef15 (BRASIL, 2007).

Muitas vezes os pequenos e médios empreendimentos têm acesso tão somente às
formas tradicionais de financiamentos, como os empréstimos bancários, havendo, desta
forma, considerável assimetria em relação à sua própria produtividade e sobrevivência. Se-
gundo Silva (2003), os determinantes estruturais de competição entre essas empresas e as
grandes redes de hotéis acaba legando vantagens a estas últimas na medida em que, desta-
cam-se quanto as suas decisões estratégicas decorrentes das “vantagens associadas às eco-
nomias de escala e às economias de diferenciação” (p.251).

Destarte, as grandes redes hoteleiras ao procurarem investir e movimentar seu capi-
tal entre diferentes países, obedecem à mesma lógica central de qualquer outra empresa,
obedecendo a  razão  de  ser  do  fluxo  internacional  de  capital  (MIGLIOLI;  BELLUZZO;
SILVA, 2017): a busca de lucros e atividades que ofereçam as maiores taxas desses lucros,
com a interveniência, observa-se, de diversos outros interesses para os investimentos in-
ternacionais (HARO et al., 2014). Assim, Silva (2003, p.257) adverte:

Parte integrante inseparável do próprio movimento geral de acumulação de capital,
a concorrência capitalista é antes de tudo uma disputa permanente entre empresas
pela sobrevivência no mercado (mais do que pelo maior lucro possível!), constitu-
indo-se no motor principal da dinâmica capitalista. [...] Nesse sentido, o monopólio
revela-se não como o "contrário", mas como o próprio objetivo da concorrência. Não
é para se estranhar, portanto, que a concorrência esteja na base da própria tendência
à concentração/centralização de capitais.

15 Previ: fundo de pensão dos funcionários do Banco do Brasil, Petros: fundo de previdência fundada pela
Petrobras e Funcef: Fundação dos Economiários Federais, patrocinada pela Caixa Econômica Federal –
CAIXA.
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Uma pesquisa que corrobora essas constatações, no âmbito nacional, é a da Hotela-
ria em números – Brasil 2019, realizada pela consultoria JLL16 conjuntamente com o Fó-
rum de  Operadores  Hoteleiros  do  Brasil  (FOHB)  e  a  Associação  Brasileira  de  Resorts
(ABR) para o ano de 2018. Segundo ela, os hotéis que fazem parte de redes são em menor
número comparando-se com os empreendimentos independentes, mas as quantidades de
apartamentos totais e por hotéis são maiores. 

O percentual de empresas afiliadas a cadeias hoteleiras, em relação às independen-
tes, quanto ao número de hotéis, foi de 12,2%, mas em relação ao número de apartamentos
representou 36,9% do total disponíveis no Brasil. Essa mesma pesquisa realizada em 2010
havia indicado que o número de hotéis que faziam parte das grandes cadeias era de 7,7% e
a representação no total de apartamentos 26,8%. Ou seja, houve crescimento tanto do nú-
mero de hotéis afiliados às redes, quanto ao número de quartos. 

Ainda, de acordo com um estudo intitulado Raio-X da Hotelaria Brasileira – As re-
des Hoteleiras do Brasil17,  de 146 redes e administradoras hoteleiras em operação,  até
2018, o grupo Multinacional francês AccorHotels figurou como a corporação que lidera os
rankings tanto em relação às redes, como em relação à administração, contando com 318 18

hotéis e 50 mil apartamentos em operação. Esse número é significativo pelo seguinte moti-
vo: as 10 maiores cadeias hoteleiras em funcionamento no país até julho de 2019 operavam
695 hotéis19, isso quer dizer que quase metade estava sob a gestão tão somente da Accor-
Hotels. 

Este grupo hoteleiro, somente no ano de 201220, realizou uma aquisição de 29 hotéis
na América do Sul do mexicano Grupo Posadas em uma operação de US$ 275 milhões, ex-
pandindo sua atuação principalmente no Brasil  onde se situavam quinze desses hotéis,
com onze em funcionamento e quatro que estavam, até aquela data, em fases de projetos.
Desse total, quatro sob regime de propriedade, quatro em regime de aluguel e sete por con-
trato de gestão. 

Como destacado por Proserpio (2007), os empreendimentos operados pelas redes
internacionais, além de serem de grande porte, estão voltados ao segmento de médio e alto
poder aquisitivo e localizados nos principais mercados e centros de negócios do país. No
caso dos hotéis, a escalada de aquisições deve-se à própria necessidade que o mercado glo-
balizado também lhes impõe por conta da aceleração e fortalecimento tanto dos oligopó-
lios, quanto das suas próprias multinacionais, auxiliadas por políticas de cunho neoliberal
(BLÁSQUEZ-SALOM, 2017).

16 JLL’s Hotels & Hospitality Group – é uma consultoria internacional nos ramos de hotéis e imobiliárias
ligado ao ramo da hospitalidade que atua em mais de 20 países.  A pesquisa pode ser encontrada em:
http://fohb.com.br/wp-content/uploads/2019/08/Hotelaria-em-n%C3%BAmeros-2019.pdf.

17 Disponível em: http://raioxredeshoteleiras.com.br/sobre-o-estudo.
18 O levantamento Hotelaria em números – Brasil 2019 os empreendimentos desse grupo são 319.
19 Hotelaria em números – Brasil 2019.
20 Informações podem ser obtidas em https://veja.abril.com.br/economia/grupo-frances-accor-compra-29-

hoteis-na-america-do-sul/.
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É por isso que Blásquez-Salom (2017), afirma que o turismo de massa, sua indústria
global, em se tratando, v.g., das cadeias hoteleiras, está baseado no oligopólio transnacio-
nal, e, atualmente, também na financeirização. Isto, irá se contrapor a uma proposta de de-
senvolvimento de um turismo sustentável, responsável e local: “la obtención de beneficios
de la actividad hotelera ha adquirido una mayor complejidad, profundizando en la fijación
y circulación de capital” (p.154).

4. A relação com o desenvolvimento econômico

A relação turismo e desenvolvimento econômico é analisada na literatura como algo
evidente por si só, se o turismo é praticado em determinado local, automaticamente se co-
lherá seus benefícios. Nessas análises o Estado tem uma função substancial, até onde pre-
dominam aquelas políticas econômicas que tentam o minimizar. Deste modo, é importante
“verificar se a preocupação dos governantes é maior com a velocidade de crescimento do
produto  ou  com a  direção  assumida pelo  processo  de  desenvolvimento”  (CARVALHO,
2014, p.42), pois, em qualquer programa de desenvolvimento haverá diferenças entre os
benefícios privados e os custos sociais advindos desta atividade (WANHILL, 2009).

O desenvolvimento da  oferta  de  serviços  neste  setor,  tanto  na  Europa como na
América Latina, se valeu de incentivos por parte do Estado (BEZERRA,2006), que gravita-
ram em torno de concessões e incentivos fiscais, e na América Latina comumente ligados
ao favorecimento de firmas do setor hoteleiro, além de outros estímulos como a dotação de
infraestrutura, desde a construção de estradas e aeroportos, até a construção e fortaleci-
mento de redes de telecomunicações, marketing do destino turístico, etc.    

Logo, as asserções que consideram o turismo como sinônimo ou pelo menos fator
contributivo para o crescimento e desenvolvimento econômico das regiões que o desenvol-
vem são, não raras vezes, limitadas ao não considerar características que se referem ao
próprio sistema socioeconômico, os aspectos econômicos, históricos, sociais e regionais, e
alterações nessas regiões estabelecidas por meio de empresas transnacionais,  principal-
mente via fluxo internacional do turismo.

Como o resultado almejado é o crescimento do volume de vendas e não um desen-
volvimento harmonioso no logo prazo, e como crescimento econômico, ou seja, o aumento
da produção ou da renda, não significa desenvolvimento econômico (CHANG, 2015), “seria
ingenuidade censurá-las, [empresas turísticas] pois agem de acordo com os princípios re-
conhecidos do livre comércio” (KRIPPENDORF, 2001, P. 41). 

É nesse sentido que Blázquez, Murray e Artigues (2011), advertem que o turismo,
longe de ser uma atividade socialmente neutra, agrava a desigualdade e polarização sociais
“limitándose el disfrute a una minoría del Norte Global, que al mismo tiempo acumula el
máximo beneficio del negocio” (p.6, grifo dos autores), incentivando as empresas a maxi-
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mizar seus lucros em condições que lhes são favoráveis, participando na produção “de en-
tornos institucionales con el mínimo de exigencias tributarias, sociales o ambientales, es
decir  marcos desregulados o mejor dicho regulados para favorecer sus interesses” (Ibi-
dem). 

Apesar disso, nas análises da grande maioria dos estudiosos brasileiros de turismo,
predomina “modelos  analíticos  que  não tentam verificar  a  complexidade  de  um tema”
(OURIQUES, 2005.p.69), e se afirmam, em boa parte, em teorias funcionalistas e sistêmi-
cas que não chegam a explicar as contradições e inter-relações econômicas, sociais e políti-
cas que constituem os espaços turísticos (CORIOLANO,2006).

Nesse sentido Coriolano (2006) adverte que a cadeia produtiva do turismo deve ser
explicada a partir do marketing, que transforma regiões turísticas em mercadorias, e a po-
pulação do núcleo receptor de turistas, mesmo sendo o principal elo dessa cadeia, acaba
por ser esquecida nos planejamentos e decisões, os quais monopolizam-se nas mãos dos
investidores internacionais e os nacionais que estão associados a estes últimos. 

Logo, se desenvolvimento econômico é um processo de crescimento econômico ba-
seado na elevação da capacidade produtiva de uma economia, capacidade de organização e
de transformação de suas atividades produtivas (CHANG,2015), significando sustentabili-
dade desse desenvolvimento como pressuposto para o desenvolvimento socioeconômico, é
incerto declarar que turismo é sinônimo de desenvolvimento, visto essa atividade ser parte
da dinâmica da mundialização do capital (CORIOLANO, 2006; OURIQUES, 2012), na qual
sua  indústria  assiste  à  reprodução  do  capital  enquanto  sistema  sociopolítico
(CORIOLANO, 2006). 

No caso das cadeias hoteleiras, elas são um representante típico, no setor de servi-
ços, dos grandes atores que adotam uma abordagem e conduta global (CHESNAIS,2005),
e seu controle pelas multinacionais (CORIOLANO E ALMEIDA, 2007) estão imbricadas
numa CVT global. Os vínculos e relações que lhes interessam, deste modo, estarão fora do
local em que estão instaladas (COMERLATTO, 2015) beneficiando mais significativamente
outras regiões. Essas são empresas globais, são agentes da mundialização (SANTOS, 1997).

5. Considerações finais

A reflexão desenvolvimento econômico pelo turismo refletido à luz da mundializa-
ção capitalista, constata que a introdução desta atividade em regiões periféricas não leva
necessariamente  a  um maior  patamar  de  desenvolvimento de  países  e  regiões  como a
América Latina e dentro desta, o Brasil. Existe, conforme demostra Ouriques (2012), uma
desigual distribuição de renda produzida pelo turismo internacional, e não é o turismo, por
si só, que leva ao desenvolvimento econômico, “mas é o desenvolvimento econômico como
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processo de expansão geral de uma dada economia [...] que proporciona as condições para
que o turismo se desenvolva” (p.151).

Ora, quando se examina as grandes empresas deste setor através de suas multinaci-
onais resultantes de integrações vertical e horizontal dos processos produtivos apoiados
pelas novas tecnologias, formas de gerenciamento (KON, 2006) e objetivos de domínio do
mercado tanto quanto seja possível, utilizando desde IED tradicionais como novas formas
de investimento mais rentáveis, corrobora-se com Furtado (1998) para quem o traço mais
característico do capitalismo é a capacidade de estabelecer “critérios de interesse geral dis-
ciplinadores do conjunto das atividades econômicas” (p. 33, grifo do autor).

Segundo o autor, isso se justificaria no fato dos investimentos e transações interna-
cionais estarem sob controle direto das transnacionais que dominam a inovação de proces-
sos e produtos –  “dentro das economias nacionais, certamente o principal instrumento de
expansão  internacional”  (Ibid.)  –  e  que  determinará  o  comando  econômico  global
(ARRIGHI, 1997) cuja orientação escapa em grande medida às diretrizes estatais nacio-
nais, e além disso, que efetivamente têm acesso facilitado ao sistema financeiro internacio-
nal.

No caso do turismo, sendo um setor dos serviços, as suas cadeias globais de valor
atestam, como diz Michalet (2003), o modelo global que a direção da empresa, seu coman-
do central que se encontra no país central, irá pensar e adotar em suas estratégias, porque
surgiu no esteio da revolução industrial (KRIPPENDORF, 2001, URRY, 2001) como um fe-
nômeno social e atividade econômica com base nas relações capitalistas de poder e de dis-
tinção social (TAVEIRA,2016), concentrando riquezas e incluindo e excluindo segmentos
da sociedade, “quer seja pelo processo de turistificação do espaço geográfico, quer seja por
meio da dinâmica de construção de territórios turísticos, ou por ambos os fatores” (Ibidem,
p.9).

Esta compreensão somente poderá ser realizada satisfatoriamente entendendo-se,
de um lado, a política econômica visando ações para o desenvolvimento econômico do-
méstico, mas que se servem, no caso de outro lado, de estratégias de ampliação de merca-
dos e receitas comandadas desde o centro pelas empresas que operam nesse nível.

Como Celso Furtado (1998) havia identificado, são essas empresas que delineiam as
práticas dos processos produtivos em cada país individualmente, porque o fazem a nível
global. No caso dos serviços, que são atividades cujo os fluxos se intensificaram mais ainda
a partir da aceleração do desenvolvimento das tecnologias de informação e comunicação,
aumentando sua produtividade, o campo operado se tornou cada vez mais complexo, sem
que essa complexidade tivesse refletido completamente em aumento da complexidade pro-
dutiva das regiões ditas periféricas. 

Deste modo, o turismo, como muitas outras atividades econômicas comandadas pe-
las grandes empresas cujo rendimento produtivo e distributivo não se reverte em sua tota-

235



XI Congresso de História Econômica: 
Economia de guerra: geopolítica em tempos de pandemia 
e crise sistêmica. – 23 a 27/11/2020 – São Paulo/SP

lidade, ou mesmo em parcela satisfatória, à região em que se pratique tal atividade, obede-
ce ao que se convencionou chamar por alguns autores franceses como a mundialização do
capital,  conforme conceituado ao logo deste trabalho.  Isto significa que o investimento
através de transnacionais do turismo, como as cadeias hoteleiras, seja o tradicional IED ou
sob formas de contratos ou outros tipos de investimentos, não visam nem contribuem para
que esta atividade seja encarada de modo tão benéfico como normalmente tem sido feito.

____________________________
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